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DESCRIÇÃO DO PROGRAMA
· Apoio à organização de trabalhadores e trabalhadoras pela autogestão.
· São oito ações que compõe o Programa: Sistema Nacional de Informações em Economia Solidária, Capacitação de Agentes de Desenvolvimento Solidário, Apoio à Geração de Trabalho e Renda em Atividades de Economia Solidária, Fomento à Constituição e Consolidação de Políticas Públicas de Economia Solidária, Fomento à Redes de Produção e Comercialização de Bens e Serviços produzidos pela Economia Solidária, Gestão e Administração do Programa, Publicidade e Utilidade Pública e Recuperação de Empresas por Trabalhadores Organizados em Autogestão. O conjunto dessa ações visa apoiar as diversas dimensões da Economia Solidária de forma a possibilitar o seu desenvolvimento.
· Os objetivos do programa são o de promover o desenvolvimento da economia solidária no Brasil, ao mesmo tempo em que apóia o desenvolvimento brasileiro através da promoção da própria economia solidária, que assim se constitui como modelo de desenvolvimento alternativo.

· O Programa foi constituído junto à criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária em junho de 2003. Este, por estar ligado à existência daquela Secretaria, não possui data de termino prevista.

· A cobertura do Programa é Nacional, com ações em todo o território brasileiro.

· Uma das ações da Secretaria Nacional de Economia Solidária tem sido o mapeamento das dispersas experiências que existem no Brasil, de forma inclusive a poder trabalhar e apoiar as mesmas. Existem hoje mapeados cerca de 20.000 empreendimentos com uma população participante que tende a superar 1 milhão de pessoas.

· Todo o Programa foi formulado em conjunto com o movimento nacional da economia solidária que se reúne em torno do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, com representação de todos os Estados e mais entidades com atuação de abrangência nacional. Além desses, diversos setores governamentais e da sociedade civil organizada tem sido chamado para construir conjuntamente o Programa. Está prevista a constituição do Conselho Nacional de Economia Solidária para ser o espaço formal de organização e dialogo com esses atores.
SUSTENTABILIDADE
· Financiamento: o financiamento das ações do Programa Economia Solidária em Desenvolvimento corre por conta, integralmente, do Orçamento da União.

· Apoios a ações de economia solidária são desenvolvidos por um amplo conjunto de órgãos federais, estaduais, municipais e não governamentais. Entre eles merecem destaque os bancos públicos brasileiros e outros ministérios do próprio Governo Federal como o de Desenvolvimento Social (MDS) e o de Desenvolvimento Agrário (MDA).

· Como a economia solidária surgiu como iniciativa autônoma dos trabalhadores e trabalhadoras sem intervenção governamental, e a própria ação do governo surge como reivindicação do movimento, independente da ação do governo a economia solidária persiste com alternativa construída pela população brasileira à exclusão social. Isso não significa que a ação desenvolvida pelo Governo Federal seja irrelevante, quando ela fortalece essas ações sem um precedente histórico de tal amplitude. O fundamental é que a economia solidária e o papel que os governos podem ter nela sejam assumidos pela sociedade brasileira, e os governantes por ela eleitos.

AVALIAÇÃO DO PROGRAMA
· Entre os diversos resultados obtidos pelo Programa está o apoio à mais de 150 projetos que envolvem mais de 500.000 trabalhadores, num total de mais de R$ 15 milhões repassados para a execução conjunta de ações. Além disso, foi implementada uma metodologia participativa de mapeamento dos empreendimentos econômicos solidários e entidades de apoio à economia solidária em todo o território nacional. Para isso contamos com a participação de 230 entidades, capacitação de 700 entrevistadores e  cadastramento de 9.078 empreendimentos (930 mil associados) das 20.000 iniciativas já identificadas. Isso tem permitido conhecer melhor a economia solidária cuja relevancia ganha o reconhecimento do governo brasileiro.

· Das lições mais importantes aprendidas está a da necessidade de trabalhar conjuntamente o Estado e sujeitos sociais que podem construir políticas que correspondam mais às necessidades reais da população e assim conseguindo maior eficiência na aplicação dos recursos. Dessa forma temos a universalização das políticas públicas que só podem ser realizadas por meio de um Estado de fato democratizado.

· O principal desafio do Programa é conseguir constituir-se em efetivo instrumento de organização e apoio às principais dificuldades para o desenvolvimento das experiências de economia solidária. Algumas delas fogem das possibilidades de solução direta pelo Programa, quando por exemplo, a questão do crédito e financiamento das iniciativas, não é uma ação da própria Secretaria. O que ela consegue fazer é negociar com os demais atores governamentais a fim de influenciar suas decisões.

· O acompanhamento do Programa, por ser um Programa Federal, está sendo feito pelas instituições competentes no próprio governo, como a Controladoria Geral da União e o Tribunal de Contas da União. Além dessa avaliação, a própria Secretaria Nacional de Economia Solidária está desenvolvendo um sistema de acompanhamento das ações para poder melhor avaliar sua ação. Temos também um constante retorno do movimento social e demais atores quanto as ações desenvolvidas, o que será consolidado pela formalização do Conselho Nacional de Economia Solidária.
DOCUMENTAÇÃO DA EXPERIENCIA

Documentos que relatam e registram a experiência do Programa encontram-se disponíveis para consulta no sitio indicado da internet. Além desses, temos um conjunto de publicações que foram feitas com temas específicos como Educação e Economia Solidária, publicado conjuntamente com o INEP, e a publicação sobre Tecnologia Social da Rede de Tecnologia Social coordenada pelo Ministério de Ciência e Tecnologia.
